
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 376.413 - PE (2013/0242494-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSÉ DIAS FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO COSTA DE SANTANA E OUTRO(S) - 

PE000794A
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO ADOTADO 
PELA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA PARCIAL DA 
SÚMULA 182/STJ. DESAPROPRIAÇÃO. JUSTA INDENIZAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ANCORADO NO SUBSTRATO 
FÁTICO DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. APURAÇÃO. 
CONTEMPORANEIDADE À AVALIAÇÃO.
1. Inviável a apreciação do agravo interno que deixa de atacar, 
especificamente, um dos fundamentos da decisão agravada referentes à 
aplicação, na espécie, do entendimento firmado sob o rito do art. 543-C 
do CPC/73, incidindo, quanto a esse ponto, a Súmula 182/STJ. 
2. A revisão das conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de se 
aferir o justo valor da indenização e o acerto, ou não, dos critérios 
utilizados pelo perito oficial, demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada no 
âmbito do recurso especial.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o 
"valor da indenização deve ser contemporâneo à avaliação, tendo 
como base o laudo adotado pelo juiz para a fixação do justo preço, 
pouco importando a data da imissão na posse ou mesmo a da 
avaliação administrativa" (Resp 1.314.758/CE, Rel. Ministra Eliana 
Calmon Segunda Turma, DJe 24/10/2013).
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo 
interno e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 376.413 - PE (2013/0242494-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSÉ DIAS FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO COSTA DE SANTANA E OUTRO(S) - 

PE000794A

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 

desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os fundamentos de 

que: (I) incide a Súmula 7/STJ no que concerne à aferição do justo valor da indenização, por 

demandar reexame de matéria fático-probatória; (II) a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça firmou o entendimento de que o valor da indenização deve ser contemporâneo à 

avaliação; (III) os juros compensatórios são devidos mesmo na hipótese de desapropriação de 

imóvel improdutivo, conforme entendimento firmado sob o rito do art. 543-C do CPC/73; e (IV) 

nas desapropriação para fins de reforma agrária incidem juros compensatórios e correção 

monetária.

Inconformada, a parte agravante sustenta que: (I) deve ser afastado o óbice da 

Súmula 7/STJ, para que seja estabelecida a justa indenização; (II) é possível vincular o valor da 

indenização ao momento da avaliação administrativa, apontando aresto deste Superior Tribunal de 

Justiça que ampara sua tese; e (III) não são devidos juros compensatórios na desapropriação de 

imóvel improdutivo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

julgamento colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (fl. 779).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 376.413 - PE (2013/0242494-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Inicialmente, 

cumpre observar que o agravo interno deve ser conhecido apenas parcialmente, tendo em vista 

que a parte agravante deixou de rebater, de modo específico, a aplicação do entendimento 

firmado sob o rito do art. 543-C do CPC/73, no que diz respeito à incidência de juros 

compensatórios na desapropriação de imóvel improdutivo, limitando-se a afirmar que tal verba 

não é devida sem tecer qualquer consideração sobre a aplicação do precedente firmado sob o rito 

dos recursos repetitivos ao caso em comento.

Assim, a parte agravante deixou de rebater, de modo específico, o fundamento 

adotado pela decisão agravada, o que também atrai a incidência da Súmula 182 desta Corte ("É 

inviável o agravo do artigo 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida"). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
182/STJ. EXAME DE MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL PELA 
CORTE DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Para viabilizar o prosseguimento do agravo, a irresignação 
recursal há de ser completa, especifica e objetiva. Não basta a 
impugnação  genérica (Súmula 182/STJ).
[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 621.634/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, DJe 26/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO - ACIDENTE DE VEÍCULO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO COM 
BASE NA SÚMULA 182/STJ E APLICOU MULTA DE 1% SOBRE O 
VALOR DA CAUSA, FICANDO A INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER 
OUTRO RECURSO CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO DO 
RESPECTIVO VALOR. INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Razões do agravo que não impugnaram especificamente os 
fundamentos invocados na decisão de inadmissão do recurso 
especial. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 
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demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão 
agravada. Correta aplicação analógica da Súmula 182/STJ: "É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, mesmo que o 
recorrente seja beneficiário da justiça gratuita, é indispensável o 
recolhimento da multa em questão, pois "o benefício da assistência 
judiciária não tem o condão de tornar o assistido infenso às 
penalidades processuais legais por atos de procrastinação ou 
litigância de má-fé por ele praticados no curso da lide." (EDcl no 
AgRg no Resp 1.113.799/RS).
Portanto, caracterizada uma das hipóteses previstas no caput do 
art. 557 do CPC, autorizado estará o relator, desde logo, a aplicar 
multa sancionatória e, consequentemente, condicionar a 
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo 
valor.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 239.360/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe 1º/2/2016)

Quanto às demais questões, a decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 

755/759):

  Ao analisar os embargos de declaração opostos pelo INCRA, a 
Corte de origem decidiu a questão atinente ao valor da indenização 
pelos seguintes fundamentos (fl. 650):

"2. Os métodos utilizados para avaliação e desenvolvimento 
do laudo oficial foram os métodos diretos comparativo e de 
custo, obedecendo-se às Normas de Avaliação de Imóveis 
Rurais da ABNT: NBR 14653-1 e NBR 14653-3.
Para a avaliação da terra nua do imóvel em questão, 
aplicou-se o Método Comparativo de Dados de Mercado. 
Para a avaliação das benfeitorias, utilizou-se o método de 
custo de reposição pela depreciação de uso.
Demais disso, o experto fez justificativas necessárias 
referentes: (a) às cercas, plantio de capim buffel e algaroba; 
(b) à gleba de terra de 30,00 hectares; (c) à dimensão total do 
imóvel; (d) à inclusão do sangradouro.
O perito oficial também esclareceu que, dada à diferença 
temporal entre a elaboração de seu laudo e o do INCRA, bem 
assim às dimensões divergentes utilizadas para cálculo da 
indenização pela expropriação do mesmo imóvel, a diferença 
entre os dois laudos seria de apenas 4,7258%.
Do exposto, verifico que a indenização acolhida pelo Relator 
desta 2ª Turma mostra escorreita.
3. A indicação autárquica de equívoco na valoração das 
benfeitorias é por demais genérica, e não merece guarida. Ao 
sugerir o valor destas mesmas benfeitorias, o laudo oficial, 
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sobre o qual se fundou o Juízo sentenciante, corroborado 
depois pelo Relator do Acórdão embargado, fez uso 
específico e fundamentado do método de custo de reposição 
pela depreciação de uso, em conformidade com normas da 
ABNT 14653-3. O experto informou que para o cálculo das 
depreciações empregou-se o estado de conservação e a 
funcionalidade da benfeitoria, obedecendo-se também as 
Normas da ABNT NBR 14653-3. Para o cálculo de 
depreciação das benfeitorias foi utilizado o Método 
Combinado de RossHeidecke (fls. 388-389).
4. Se o magistrado não está obrigado a acolher as conclusões 
do laudo oficial, da mesma forma não está jungido aos 
valores ofertados pelo INCRA. 

  Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim 
de se aferir o justo valor da indenização e o acerto, ou não, dos 
critérios utilizados pelo perito oficial, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
  Confira-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO EXPROPRIATÓRIA. 
ARBITRAMENTO DA INDENIZAÇÃO EM VALOR SUPERIOR 
AO DA OFERTA INICIAL. FIXAÇÃO DO MONTANTE EM 
ACORDO COM O LAUDO PERICIAL JUDICIAL. JUROS 
MORATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. DIFERENÇA ENTRE A 
INDENIZAÇÃO E PERCENTUAL DA OFERTA INICIAL. 
VIOLAÇÃO A NORMATIVOS FEDERAIS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO DO ACERVO PROBATÓRIO. METODOLOGIA 
E CRITÉRIOS DO LAUDO PERICIAL. SÚMULA 07/STJ. 
CONTEMPORANEIDADE DA INDENIZAÇÃO À AVALIAÇÃO 
JUDICIAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. BASE DE CÁLCULO 
DOS JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO. ABATIMENTO DA 
PARTE LEVANTADA PELO EXPROPRIADO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. DEDUÇÃO DE PRETENSÃO 
REFERENTE A JUROS COMPENSATÓRIOS. NÃO 
CONHECIMENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER.
1. A parte deduziu no recurso especial apenas duas teses, a 
saber, a necessidade de que o justo preço a ser considerado 
em processo de desapropriação fosse contemporâneo à 
avaliação administrativa do imóvel, porquanto os critérios 
adotados no laudo pericial mostravam-se equivocados, e, 
demais disso, de que a base de cálculo dos juros moratórios 
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não fosse a diferença entre a indenização e oitenta por cento 
da oferta inicial, mas entre aquela e a integralidade desta 
última.
2. No tocante à questão do justo preço, diz-se primeiramente 
que os critérios e a metodologia empregados no laudo judicial 
são insuscetíveis de exame pela via do recurso especial, por 
demandar a revisão do acervo probatório, o que implica o 
óbice da Súmula 07/STJ, sem prejuízo de a questão da 
contemporaneidade, à luz da jurisprudência deste Tribunal 
Superior, dever guardar relação com a avaliação judicial e 
não com a administrativa.
3. Com relação ao mais, não há conhecer do agravo 
regimental que inova e que pretende alargar a devolutividade 
do recurso especial, tanto porque nada tratou sobre juros 
compensatórios, quanto porque com relação aos moratórios 
deduz nova tese não formulada a tempo e modo próprios.
4. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa 
extensão, não provido.
(AgRg no AREsp 831.461/CE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/03/2016, DJe 10/03/2016)

  Ademais, de acordo com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, "o valor da indenização deve ser 
contemporâneo à avaliação, tendo como base o laudo adotado pelo 
juiz para a fixação do justo preço, pouco importando a data da 
imissão na posse ou mesmo a da avaliação administrativa" (Resp 
1.314.758/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 24/10/2013). 
  Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  
DE  DESAPROPRIAÇÃO  PARA  FINS  DE  UTILIDADE 
PÚBLICA.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC  NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. 
DESAPROPRIAÇÃO POR DECLARAÇÃO DE UTILIDADE 
PÚBLICA. VALOR  DA  INDENIZAÇÃO  CONSIDERANDO A 
DATA DA AVALIAÇÃO JUDICIAL DO IMÓVEL.  A 
REVERSÃO DO JULGADO A FIM DE AFERIR OS 
CRITÉRIOS ADOTADOS PARA  A FIXAÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO, DEMANDA A REAPRECIAÇÃO DOS 
ELEMENTOS FÁTICOS E PROBATÓRIOS, O QUE É 
VEDADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Constata-se  que  o  Tribunal  a  quo,  ao contrário do 
alegado, manifestou-se  fundamentadamente  a  respeito  de  
todas as questões postas à sua apreciação tendo decido, 
entretanto, contrariamente aos interesses  do Recorrente que 
buscou, com os Embargos de Declaração, a reapreciação do 
mérito da causa.
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2.  O  entendimento deste Superior Tribunal é de que o art. 26 
do DL 3.365/41   atribui   à  justa  indenização  a  
contemporaneidade  da avaliação  judicial  e não ao laudo 
elaborado pelo ente expropriante para a aferição desse 
requisito. Súmula 83/STJ.
3.  A  alteração  das  conclusões  da  Corte  de  origem,  na  
forma pretendida   pela  parte  Recorrente,  quanto  à  
violação  à  justa indenização,   demandaria   
necessariamente  a  incursão  no  acervo fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em de Recurso Especial.
4.  Agravo  Regimental do DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT a que se nega 
provimento.
(AgRg no REsp 1428357/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/03/2016, DJe 28/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. JUSTA INDENIZAÇÃO. LAUDO 
PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. 
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. O TRF, após apreciação minuciosa dos fatos, concluiu que 
o laudo do perito oficial está conforme os ditames legais.
2. No ordenamento jurídico pátrio, o magistrado é livre para 
apreciar motivadamente as provas produzidas no processo, 
dando-lhes o valor que bem entender. No sistema de 
valoração de provas adotado pelo CPC, não há procedência 
de um tipo de prova sobre outro, como na idade média, 
período no qual as provas possuiam valores 
pré-estabelecidos.
3. Por isso, não procede a irresignação do recorrente quanto 
ao pronunciamento do magistrado singular, porque ele 
apreciou adequadamente todas as provas colacionadas aos 
autos e concluiu fundamentadamente sua decisão.
4. O valor da indenização deve ser contemporâneo à 
avaliação, tendo como base o laudo adotado pelo juiz para a 
fixação do justo preço, pouco importando a data da imissão 
na posse ou mesmo a da avaliação administrativa. Resp 
1.314.758/CE, Relator Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 24/10/2013) e AgRg no Resp 1.395.872/CE, 
Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25/10/2013).
[...]
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1459124/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2014).

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA 
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AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO. SENTENÇA. DUPLO GRAU DE 
JURISDIÇÃO OBRIGATÓRIO. ALÇADA NÃO OBSERVADA. 
ART. 13, § 1.º, DA LC 76/1993. NORMA ESPECIAL. JUSTO 
PREÇO. CONTEMPORANEIDADE. AVALIAÇÃO JUDICIAL. 
ART. 26 DO DL 3.365/1941. REVISÃO. CRITÉRIOS E 
METODOLOGIA. LAUDO PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TDA. JURISPRUDÊNCIA.
[...]
4. O valor da indenização será contemporâneo à data da 
avaliação judicial, sendo irrelevantes a data em que ocorreu 
a imissão na posse ou em que se deu a vistoria do 
expropriante (art. 26 do DL 3.365/1941).
[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1307638/PB, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/12/2013).

A insurgência não merece prosperar.

No que diz respeito à justa indenização e à adequação dos critérios adotados pelo 

perito judicial, não tem razão a autarquia agravante quando pretende afastar o óbice da Súmula 

7/STJ.

Com efeito, o Tribunal a quo, após analisar as provas constantes dos autos, 

especialmente, o laudo elaborado pelo perito judicial, conclui que o valor da indenização é 

condizente com as características do imóvel expropriado e que os critérios de apuração do 

quantum devido estão em conformidade com as normas da ABNT.

Confira-se, a propósito, trecho da fundamentação (fl. 650):

"2. Os métodos utilizados para avaliação e desenvolvimento do 
laudo oficial foram os métodos diretos comparativo e de custo, 
obedecendo-se às Normas de Avaliação de Imóveis Rurais da 
ABNT: NBR 14653-1 e NBR 14653-3.
Para a avaliação da terra nua do imóvel em questão, aplicou-se o 
Método Comparativo de Dados de Mercado.
Para a avaliação das benfeitorias, utilizou-se o método de custo de 
reposição pela depreciação de uso.
Demais disso, o experto fez justificativas necessárias referentes: (a) 
às cercas, plantio de capim bujfel e algaroba; (b) à gleba de terra 
de 30,00 hectares; (c) à dimensão total do imóvel; (d) à inclusão do 
sangradouro.
O perito oficial também esclareceu que, dada à diferença temporal 
entre a elaboração de seu laudo e o do INCRA, bem assim às 
dimensões divergentes utilizadas para cálculo da indenização pela 
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expropriação do mesmo imóvel, a diferença entre os dois laudos 
seria de apenas 4,7258%.
Do exposto, verifico que a indenização acolhida pelo Relator desta 
2a Turma mostra escorreita.

Diante disso, não há como se chegar à conclusão diversa da adotada pelo 

Tribunal de origem sem que se faça nova incursão no arcabouço probatório dos autos.

De outro turno, não se acolhe o argumento da parte agravante, no que concerne à 

possibilidade de se considerar, na fixação da indenização, os valores apurados na data da 

avaliação administrativa, pois, "Conforme a orientação jurisprudencial firmada no STJ, em 

regra o valor  da  justa  indenização  deve  ser  contemporâneo  à avaliação judicial, 

tendo em vista que o laudo inicial se reportou ao preço de mercado  à  época  em  que  

confeccionado." (AgInt no AREsp 662.676/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 19/12/2016).

Destacam, entre outros, os seguintes precedentes no mesmo sentido:

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO  PARA  FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
CONTEMPORANEIDADE  À DATA DA AVALIAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL IMPRODUTIVO.  CABIMENTO.  
RESP  1.116.364/PI  E  RESP  1.111.829/SP, JULGADOS   
MEDIANTE  O  RITO  DO  ART.  543-C  DO  CPC/73  (RECURSOS 
REPETITIVOS).
1.  Em desapropriação para fins de reforma agrária, a 
jurisprudência desta  Corte entende que o valor da indenização 
será contemporâneo à data  da  avaliação,  não  sendo  relevante  a 
data em que ocorreu a imissão  na  posse  ou  a  feitura da 
estimativa do valor do bem, na esfera da Administração.
2.  A  1a.  Seção  do  STJ,  ao  julgar  os  REsps.  1.116.364/PI  e 
1.111.829/SP,  mediante o rito do art. 543-C do CPC/73, entendeu 
que a  eventual  improdutividade  do  imóvel  não afasta o 
cabimento dos juros  compensatórios,  os  quais  devem  ser  
excluídos  entre a MP 1.901-30, de 24.9.1999, e a liminar na ADI 
2.332/DF, em 13.9.2001; e reduzidos  de 12% para 6% no período 
entre a MP 1.577, de 11.6.1997, e a liminar na ADI 2.332/DF, em 
13.9.2001.
3.   Agravo Regimental do INCRA parcialmente provido.
(AgRg no Ag 1420306/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 
11/10/2016)

ADMINISTRATIVO.    AGRAVO    REGIMENTAL    NO    RECURSO   
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ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO  PARA  FINS  DE REFORMA 
AGRÁRIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO CONTEMPORÂNEO  À   
DATA DA AVALIAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 
JUSTA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DOS JUROS 
COMPENSATÓRIOS EM  IMÓVEL  IMPRODUTIVO. 
POSSIBILIDADE. QUESTÃO DECIDIDA COM BASE NO ART. 
543-C DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto contra decisão publicada na 
vigência do CPC/73.
II.  No  caso,  infirmar  os  fundamentos  do  acórdão recorrido, no 
tocante  ao  valor  fixado  a  título  de  indenização, demandaria o 
reexame  de matéria fática, o que é vedado, em Recurso Especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ.
III.  Nos  termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"o  valor  da  indenização deve ser contemporâneo à avaliação, 
tendo como  base  o laudo adotado pelo juiz para a fixação do 
justo preço, pouco  importando a data da imissão na posse ou 
mesmo a da avaliação administrativa"  (STJ,  AgRg  no  REsp  
1.459.124/CE,  Rel. Ministro HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  
TURMA,  DJe  de 10/10/2014). Nesse mesmo sentido:  STJ, AgRg no 
AREsp 77.589/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA  
TURMA,  DJe de 16/05/2016; AgRg no REsp 1.341.100/PB, Rel. 
Ministro  OLINDO MENEZES (Desembargador convocado do TRF 
1ª Região), PRIMEIRA  TURMA,  DJe de 29/06/2015; AgRg no 
REsp 1.380.721/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/05/2015.
IV.  A  Primeira  Seção  do STJ, no julgamento do REsp 
1.116.364/PI, submetido  ao  rito  do art. 543-C do CPC/73, firmou 
entendimento no sentido  de  que  "a eventual improdutividade do 
imóvel não afasta o direito  aos juros compensatórios, pois esses 
restituem não só o que o  expropriado deixou de ganhar com a 
perda antecipada, mas também a expectativa  de  renda,  
considerando a possibilidade do imóvel 'ser aproveitado  a 
qualquer momento de forma racional e adequada, ou até ser  
vendido  com  o  recebimento  do  seu valor à vista" (STJ, REsp 
1.116.364/PI,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 10/09/2010).
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1443663/PB, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
13/09/2016)

Ante o exposto, conhece-se, em parte, do agravo interno e, nessa parte, 

nega-se-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0242494-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 376.413 / PE

Números Origem:  200683080011174  466324

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSÉ DIAS FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO COSTA DE SANTANA E OUTRO(S) - PE000794A

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSÉ DIAS FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO COSTA DE SANTANA E OUTRO(S) - PE000794A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo interno e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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